
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

Comitê de Patrimônio, Logística e Sustentabilidade

ATA DE REUNIÃO 

1. IDENTIFICAÇÃO DO COMITÊ/COMISSÃO/GRUPO
Nome: Comitê de Patrimônio, Logística e Sustentabilidade (CPLS)

Coordenadora: Desembargadora Regina Aparecida Duarte  

2. INFORMAÇÕES DA REUNIÃO
Data: 10/02/2025 Hora: 11h00    Local: Online

3. PARTICIPANTES

Nome Lotação

Regina Aparecida Duarte Desembargadora - Coordenadora

Paulo José Ribeiro Mota Desembargador - Vice-Coordenador

Silvane Aparecida Bernardes Desembargadora - Coordenadora do Subcomitê de 

Classificação e Avaliação de Bens Móveis Inservíveis 

Destinados ao Desfazimento 

Gabriel Lopes Coutinho Filho Juiz auxiliar da Presidência

Fernanda André Delicio Secretaria-Geral da Presidência

Aquiles José Malvezzi Diretoria Geral / Secretaria de Processamento e 

Acompanhamento de Contratos e Licitações

João Vitor Gândra Secretaria de Infraestrutura, Logística e 

Administração Predial

Patrícia Andrade Castro Carvalho Secretaria de Gestão Estratégica e Projetos

Fernanda Machado Martins Diretora da Divisão de Sustentabilidade, 

Acessibilidade e Inclusão

4. PAUTA

 Discussão sobre a periodicidade das reuniões do comitê;

 Ciência  do  Relatório  de  Atividades  do  comitê  no  biênio  2023/2024, 

discussão  sobre  a  continuidade  dos  projetos  e  sugestão  de  outras 

demandas;
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 Indicação  de  ONG’s  ou  Cooperativas  para  descarte  dos  móveis 

irrecuperáveis, conhecimento do processo de levantamento e avaliação 

desses bens;

 Ciência da Resolução CNJ n° 594/2024, que institui o Programa Justiça 

Carbono  Zero,  conhecimento  dos  projetos  de  descarbonização  em 

andamento no TRT2 e sugestões de novos trabalhos. 

5. DISCUSSÕES

1. Abertura

A  reunião  teve  início  com  a  saudação  da  Coordenadora  do  Comitê, 

Desembargadora Regina Aparecida Duarte, que destacou a importância do encontro para 

direcionar os trabalhos nos próximos meses. Foi concedida a palavra ao Desembargador 

Paulo José Ribeiro Mota, que pontuou a conclusão de levantamentos iniciais sobre a gestão 

e relatórios elaborados pelo Gândra, abordando o andamento e execução de projetos na 

área de patrimônio, logística e sustentabilidade.

2. Definição da Periodicidade das Reuniões

O primeiro item da pauta tratou da periodicidade das reuniões do Comitê.  Foi 

proposta  pela  Coordenadora  do  Comitê  a  realização  de  reuniões  trimestrais,  com 

comunicação mensal para acompanhamento de demandas urgentes caso seja necessário, 

diante de necessidades que venham a surgir antes da reunião trimestral. A sugestão foi 

aprovada pelos membros, estabelecendo a próxima reunião para o dia 5 de maio de 2025,  

no horário das 11h00 às 12h00. 

Portanto,  ficou  acordado  que  o  comitê  buscará  se  reunir  a  cada  três  meses, 

sempre na primeira segunda-feira do mês, de 11h às 12h, sendo que essa periodicidade 

pode ser ajustada conforme a necessidade.
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3. Apresentação do Relatório de Atividades 2023-2024

Seguindo com a pauta prevista, foi apresentado pelo servidor João Vitor Gândra 

um resumo do relatório do biênio 2023-2024. Foi explicado que o Comitê foi formado em 

2023, ocorrendo 2 (duas) reuniões em 2023 e 3 (três) em 2024, quando foram abordados e  

discutidos os seguintes assuntos:

    • Acompanhamento e análise do Plano Anual de Compras, visando a adequada utilização 

dos recursos e cumprimento dos prazos estabelecidos;

   • Atenção constante nas priorizações das ações visando adequada utilização do recurso 

público, de forma mais eficaz e eficiente, buscando atingir os interesses institucionais;

   • Orientações em relação à importância na promoção da sustentabilidade em todas as  

etapas do processo de aquisições, desde a definição dos critérios de seleção até a execução 

dos contratos;

    • Fomento à  melhoria  dos  processos  de seleção de fornecedores,  buscando incluir 

critérios que levem em consideração a responsabilidade socioambiental das empresas;

    • Análise global de imóveis alugados e das variáveis envolvidas, visando maior economia 

e vantajosidade para o Tribunal nas negociações realizadas;

   • Análise de modelo de contratações, bem como da pertinência e benefícios envolvidos 

nas futuras aquisições ou serviços;

   • Discussões acerca de ações envolvendo o patrimônio do Tribunal que visem incremento 

no aspecto da sustentabilidade;

 • Discussões  sobre  novas  oportunidades  que  possam vir  a  trazer  maior  facilidade  no 

atingimento de metas do PLS.

4. Discussão sobre a continuidade dos Projetos

Ato contínuo, iniciaram-se as análises de projetos que começaram ainda na gestão 

anterior, e que precisa ser definido se prosseguirão ou não como meta do Comitê e do 

Tribunal. Dentre os projetos em andamento, Gândra destacou os seguintes:
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a) Migração para o mercado livre de energia: Implementação em prédios de média 

e alta tensão para redução de custos e utilização de energia limpa;

b)  Possível  implantação  de  painéis  solares  após  a  realização  de  estudo  de 

viabilidade em sete prédios próprios e três cedidos.

c) Possível reforma no Fórum Ruy Barbosa buscando otimização dos espaços

Foi levantada a necessidade de focar em projetos viáveis, evitando dispersão de 

esforços e ressaltado que, os projetos que envolvem o patrimônio do Tribunal muitas das 

vezes alteram bastante durante a fase de planejamento, atrasando um pouco sua execução 

e finalização. 

Foi acordado, portanto, que os estudos devem avançar e, mesmo que antes da 

próxima reunião, se já verificada viabilidade, os projetos já devem ser apresentados para a 

Administração,  para  devida  manifestação,  buscando  efetivamente  implementá-los,  de 

forma a não ficarem parados e só na fase de planejamento.

5.  Indicação  de  ONG’s  ou  Cooperativas  para  descarte  dos  móveis  irrecuperáveis, 

conhecimento do processo de levantamento e avaliação desses bens

Prosseguindo  com  a  pauta  da  reunião,  a  Desembargadora  Silvane  Aparecida 

Bernardes explicou que a parte do Subcomitê de Classificação e Avaliação de Bens Móveis 

Inservíveis  Destinados  ao  Desfazimento  é  muito  específico.  Que  existem  regras  para 

descarte  e  que,  os  móveis  considerados  irrecuperáveis  são  destinados  para  ONG's  ou 

Cooperativas que já  estão cadastradas,  que não são eleitas  pela comissão,  que elas  se 

cadastram junto ao Tribunal.

Prosseguiu resumindo algumas demandas de descarte existentes atualmente, e 

que já possuem destinação definida.
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6. Ciência da Resolução CNJ n° 594/2024, que institui o Programa Justiça Carbono Zero, 

conhecimento dos projetos de descarbonização em andamento no TRT2 e sugestões de 

novos trabalhos. 

Como quarto  e  último item da  pauta,  a  servidora  Fernanda Machado Martins 

passou os principais detalhes da Resolução, explicando que a norma veio para buscar a 

neutralidade de carbono para os órgãos de toda a Justiça, para o cumprimento de todos os 

Tribunais.

A norma define alguns pilares, que são:

1) Realização de inventário de gases de efeito estufa para todos os prédios;

2) Ações de redução de emissão desses gases; e

3) Compensação das emissões dos gases.

Explicou  que  a  norma  define  prazos  para  o  biênio  2025-2026,  que  os  prazos 

previstos são bem curtos, dando exemplos:

a)  até  28  de  fevereiro  de  2025:  elaboração  da  versão  inicial  do  programa  de 

descarbonização do órgão;

b) até 31 de julho de 2025: concluir pelo menos os inventários de gases de efeito  

estudo dos principais prédios (Edifício-Sede);

c) até 30 de setembro de 2025: implementar pelo menos três ações visando a 

redução de emissões, incluindo a instalação/ampliação de uso de painéis solares;

d) até 28 de fevereiro de 2026: realizar pelo menos uma ação de compensação de 

emissões;

e) até 30 de junho de 2026: finalizar inventários completos de todos os prédios.

Ressaltou algumas ações que o Tribunal já vem executando e que dizem respeito a 

essas questões:
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1)  Início  do  processo  de  contratação  de  uma  empresa  para  realização  do 

inventário;

2) Uso de combustíveis de fontes renováveis, e que o Tribunal já implementa com 

sucesso há muito tempo;

3) Substituição de veículos antieconômicos por híbridos;

4) Estudo de viabilidade de instalação de painéis solares.

Como ações futuras destacou:

1) Possível contratação de empresa para análise da certificação do PBE Edifica para 

o Edifício Sede e Fórum Ruy Barbosa. Essa ação já se encontra no PLS e, recentemente,  

entrou como diretriz estratégica da Justiça do Trabalho (Res. CSJT nº 388/2024).

7. Encerramento

Não havendo outros assuntos, a Coordenadora do Comitê questionou se alguém 

mais gostaria de falar sobre algum assunto. O Desembargador Paulo Mota ressaltou que 

diversas ações voltadas para a sustentabilidade vem sendo realizadas ao longo do tempo 

em todos os prédios do Tribunal, sendo uma preocupação constante da área responsável. 

Sendo assim, nada mais tendo a ser debatido, a reunião foi encerrada, ficando 

registrada  a  data  da  próxima  reunião  para  5  de  maio  de  2025,  das  11h00  às  12h00.

6. ENCAMINHAMENTOS

Ação/medida a ser tomada Responsável Data

 Continuar com o andamento dos projetos 

prioritários

SILAP Apresentação para 

o Comitê na 

próxima reunião ou, 

se já finalizados, de 

forma antecipada.
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Comunicação das ações do Comitê via internet ou 

intranet
SECOM

Assim que 

informações 

necessárias estejam 

disponíveis

7. FECHAMENTO

Data, hora e local da próxima reunião:  05 de maio das 11h às 12h

8. ASSINATURA

Nome Assinatura

Regina Aparecida Duarte

Paulo José Ribeiro Mota

Silvane Aparecida Bernardes

Gabriel Lopes Coutinho Filho

Fernanda André Delicio

João Vitor Gândra

Patrícia Andrade Castro Carvalho

Aquiles José Malvezzi

Fernanda Machado Martins
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